
Acrimesp repudia resolução da OAB-PE que 

limita entrevistas de Advogados à imprensa 

 

O presidente do Conselho da Acrimesp – Associação dos Advogados Criminalis-

tas do Estado de São Paulo, Ademar Gomes, refutou, em São Paulo, durante reunião da 

Entidade, a resolução 08/2013 baixada pela Seção da OAB em Pernambuco, que limita a 

participação de advogados do Estado em entrevistas a jornais, revistas e programas de 

rádio e TV. Para o presidente do Conselho da Acrimesp, “essa postura da OAB-PE pode 

ser definida de uma forma bastante resumida: censura velada. E o motivo também é bas-

tante simples: não há democracia sem uma imprensa forte, livre e desatrelada. É ela 

quem, na realidade, reforça a legitimidade e a credibilidade de uma nação, virtudes con-

quistadas pelos mais diversos segmentos da sociedade, ao longo de muitas lutas e muita 

mobilização. Legitimidade e credibilidade são indissociáveis do conceito de comunicação 

democrática”. 

Ademar Gomes justifica o repúdio da Acrimesp, ao afirmar que, “a OAB de Per-

nambuco, ao calar os Advogados do Estado, também cala a imprensa, cala a sociedade, 

cala o cidadão”. Para ele, a resolução da OAB-PE “mascara o pretexto de punir o estre-

lismo e o vedetismo de alguns, impondo, na vigência de um regime democrático que re-

clama a transparência, o manto do segredo”. Gomes afirmou, ainda, que “querem trans-

formar em regra o que deveria ser exceção”. 

Alegando que a Constituição garante o direito à informação que diga respeito à 

sociedade e ao cidadão, Gomes ressaltou que, nas nações democráticas, “o segredo é 

exceção e não regra. O mistério interessa a quem manobra nas sombras, às escondidas. 

A liberdade de informação, preconizada por nossa Constituição, passa, entre outras coi-

sas, pela revogação pura e simples de qualquer entulho autoritário. Que se suprima toda 

espécie de censura, essa figura hedionda que tanto nos rondou em épocas recentes e 

que já não existe mais nos textos legais, mas que, de fato, ainda permanece incólume e 

velada”. 

Para Ademar Gomes, decisões como essa da OAB de Pernambuco “violentam 

gravemente a Constituição, que baniu definitivamente a censura do país, e relembram 

tempos sombrios da ditadura militar, quando policiais truculentos vasculhavam livrarias, 

jornais estampavam receitas culinárias e a população era impedida de se manifestar. O 

que nos parece, prossegue Gomes, é que uma Entidade que deveria, estatutariamente, 



apresentar à nação as principais reivindicações da Advocacia e promover a defesa in-

transigente de suas prerrogativas, está se voltando para o acobertamento de aliados”. 

Gomes enfatiza que “nossa profissão sofre, sobretudo, pela omissão de uma Enti-

dade que, em princípio, deveria defender suas prerrogativas. Agir contra os princípios 

conquistados pela democracia e amordaçar Advogados, a imprensa, a sociedade enfim, 

é impor ao País o entulho autoritário da censura e do descrédito. A Acrimesp entende e é 

firme nessa posição, que a aplicação de resoluções como essa da OAB-PE é abominá-

vel, totalmente incompatível com os ares democráticos que já respiramos em nossa terra. 

Por esse motivo, a Acrimesp estará sempre na defesa de quem for injustiçado pelos ins-

trumentos do arbítrio, que podem ser, evidentemente, utilizados a qualquer instante con-

tra a liberdade democrática fundamental, que é a liberdade de informação. Afinal, não há 

diferença nenhuma entre a ditadura das armas e a ditadura da caneta”. 
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